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Resumo 

 

O presente artigo objetiva analisar as nuances do Programa Todos pela Alfabetização - TOPA da Secretaria de 

Educação da Bahia, apresentando algumas considerações sobre a perspectiva de leitura e de escrita e do papel da 

alfabetizadora no segmento da EJA. Lançou-se mãos no referencial dos seguintes autores e arcabouços 

legislativos: Freire, 1987; Ferreiro, 1999; Grossi, 2010; Luft, 2006;  Chomsky ,1980;   Lei de Diretrizes e Base 

da Educação Nacional 9.394/1996. Na pesquisa de caráter exploratório analisamos o perfil do alfabetizador e 

alfabetizandos, os motivos da sua inserção no programa e a sua concepção quanto aos saberes necessários à 

docência na EJA do, observando a maneira como os jovens e adultos participantes do programa constroem a 

leitura e a escrita em uma sociedade letrada. É notório que os alfabetizadores integrantes da pesquisa 

reconhecem que o fazer pedagógico precisa estar pautado, em primeira instância, no conhecimento da realidade 

dos alfabetizandos. De fato, este requisito é fundamental ao processo de ensino-aprendizagem, afinal esses 

sujeitos possuem uma bagagem de conhecimentos adquiridos em outras instâncias sociais. Constatou-se por 

meio desta pesquisa, a preponderância da figura do alfabetizador morador do mesmo bairro ou rua, que já exerce 

um determinado vínculo afetivo com os alfabetizandos, devido à defesa de constituírem-se mais próximos, 

conhecedores da realidade e/ou mesmo sensíveis a causa da alfabetização.  

 

Palavras-chaves: Programa TOPA, Educação de Jovens e Adultos, Práticas Leitoras e Escritoras. 

 

Introdução 

O presente estudo partiu da seguinte problemática: De que maneira o Programa TOPA 

da Secretaria de Educação da Bahia, apresenta algumas considerações sobre a perspectiva de 

leitura e de escrita e do papel da alfabetizadora no segmento da EJA? Provavelmente existe 

uma significativa parcela de jovens e adultos em Santo Estevão - BA em situação de 

analfabetismo. Estes, apesar de possuírem a condição de letramento, não sabem ler nem 

escrever, mas conseguem entender o valor e a utilidade dos portadores de textos. Frente à 
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situação, existe o Programa TOPA da SEC - BA que objetiva atender jovens e adultos, visto 

que todo cidadão tem direito à Educação, principalmente em uma sociedade letrada. 

Durante muito tempo foi negado aos públicos jovens, adultos e idosos o direito a 

educação, ao exercício da cidadania. Após muitas batalhas contra o analfabetismo no Brasil 

entre as décadas de 50 e 80 instituiu-se o direito de todos pela educação. Diante disso, com a 

Constituição Federal de 1988, no  artigo 208, garante o direito ao ensino fundamental aos 

cidadãos de todas as faixas etárias e reconhece a necessidade de ampliar as oportunidades 

educacionais para jovens, adultos e idosos que não tiveram acesso ou permanência na 

educação básica. 

No cumprimento da Constituição Cidadã de 1988 e pelas pressões da sociedade 

através dos movimentos sociais, o Ministério da Educação - MEC realiza, desde 2003, o 

Programa Brasil Alfabetizado - PBA, voltado para a alfabetização de jovens, adultos e idosos. 

O Programa é uma porta de acesso à cidadania e o despertar do interesse pela elevação da 

escolaridade. O Brasil Alfabetizado é desenvolvido em todo o território nacional, com o 

atendimento prioritário a vários municípios que apresentam taxa de analfabetismo igual ou 

superior a 25%. Assim, o Estado da Bahia, através do decreto nº 10.339 de Maio de 2007, 

instituiu o Programa Brasil Alfabetizado através do Programa especial de Alfabetização 

TOPA (Todos pela Alfabetização), objetivando promover uma educação de qualidade para a 

população de jovens, adultos e idosos. 

 Os jovens e adultos conseguem se comunicar e perceber a importância do ato social 

da leitura e da escrita e para adquirir autonomia na sociedade eles necessitam do processo de 

alfabetização. Para inserir os jovens e adultos neste contexto social de leitura e escrita, foi 

desenvolvido um trabalho pautado nas ideias de educação de Freire (1987), Ferreiro (1999), 

Grossi (2010), dentre outros que defendem a necessidade de alfabetizar o cidadão que não 

teve a oportunidade de aprender a ler e escrever na infância. 

Segundo Freire (1987) a educação é um ato coletivo e solidário de amor, construída 

por indivíduos que trocam experiências de mundo e, portanto não pode e não deve ser feita 

individualmente, mas no coletivo visando proporcionar trocas de experiências, favorecendo 

uma maior interação com o outro. Nessa troca, a aprendizagem poderá ser eficaz, eficiente e 

significativa.  
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O ato de ler e escrever são processos abrangentes e complexos que envolvem 

características essenciais e singulares do homem: a sua capacidade simbólica e de interação 

com o outro pela mediação da palavra escrita e falada. Para construir um texto, é necessário 

formar leitores competentes. O perfil do leitor crítico traz em seu bojo algumas características 

muito importantes como, por exemplo: buscar a compreensão do texto lido, o diálogo com o 

autor e com o contexto social, político, econômico e cultural, que permitam recriar sentidos 

implícitos, fazer inferências, estabelecer relações, mobilizar conhecimentos prévios.  

A leitura e escrita como atividades de linguagens é uma prática social de alcance 

político. Compreender não só a decodificar palavras, mas também realizar a leitura de mundo, 

estas conexões precisam ser constitutiva de sujeitos ativos que são capazes de interligar o 

mundo à escola e nele atuarem como cidadão.  

Essa lectoescrita como exercício de cidadania exige um leitor escritor privilegiado, de 

aguçada criticidade, que num momento cooperativo, seja capaz de preencher os vazios do 

texto, que não se limita à busca das intenções do autor, mas construa a significação neles 

colocadas. E mais ainda, que seja capaz de ultrapassar os limites pontuais de um texto e 

incorporá-lo reflexivamente, no seu universo de conhecimento de forma a possibilitar uma 

melhor compreensão de sua realidade e de seu semelhante. 

Com a concepção de leitor/escritor crítico e dialógico, utilizamos no Programa TOPA 

gêneros textuais com uma visão interdisciplinar, trazendo como fundamento que o texto oral 

ou escrito é emitido para que alguém o atualize, completando-o com a sua compreensão e 

experiência social, com suas leituras de mundo. Um texto só se completa com o ato da leitura. 

É preciso que o leitor entenda que o processo de aquisição, apropriação, construção, 

reconstrução e completude do texto acontecem de modo a facilitar a leitura. 

Então, é imprescindível incentivar todos os cidadãos que frequentaram as aulas do 

Programa o desenvolvimento do gosto pela leitura e escrita dialógico-crítica para que possam 

adquirir maturidade, autonomia e novos saberes que contribuam decisivamente para o 

aperfeiçoamento das capacidades e habilidades de seres humanos, cidadãos e leitores 

escritores competentes. Portanto, façamos da leitura agente ativo de transformação do 

contexto social, como objetivo de estudo. 
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 Referencial Teórico 

O Estado da Bahia, através do decreto nº 10.339 de Maio de 2007, instituiu o 

Programa Brasil Alfabetizado através do Programa especial de Alfabetização TOPA - Todos 

pela Alfabetização, objetivando promover uma educação de qualidade para a população de 

jovens, adultos e idosos, assegurando seu ingresso e permanência na escola, garantindo-lhes 

as oportunidades necessárias à apropriação da leitura e da escrita e criando as condições 

objetivas para sua inclusão social, política, econômica e cultural. 

Nessa perspectiva, o Programa TOPA, busca, através das suas ações permanentes, 

sistematizar e formular políticas de educação voltada para uma aprendizagem mais 

significativa. Para isso, são realizados estudos e pesquisas, formação continuada de 

professores alfabetizadores, desenvolvimento de instrumentos e mecanismos de 

acompanhamento e avaliação, produção de material didático-pedagógico, dentre outras ações 

que assegurem a sua efetividade (Secretaria da Educação do Estado da Bahia, 2010).  

A atuação das Unidades Formadoras junto ao Programa TOPA abrange a formação 

inicial e continuada, em serviço, dos alfabetizadores, tradutores intérpretes de LIBRAS e 

coordenadores-alfabetizadores/as; supervisão da frequência dos alfabetizadores/as, 

tradutores/as intérpretes de LIBRAS e coordenadores-alfabetizadores/as na formação inicial; 

supervisão da formação continuada dos alfabetizadores/as, tradutores/as intérpretes de 

LIBRAS e coordenadores-alfabetizadores/as; Supervisão técnico-pedagógica ao longo da 

execução do Programa. (Secretaria da Educação do Estado da Bahia, 2010). 

Diante disso, percebemos que pesquisar e educar são atividades estreitamente ligadas, 

devendo fazer parte do ato rotineiro do professor e do discente, então não podemos torná-la 

um objeto distanciado ou de privilégio da minoria, a influência da pesquisa na educação, 

indicando que a dinâmica que eleva o sujeito a pesquisar, substancia sua base para ensinar, 

transformando a base de conhecimento em um laboratório permanente de construção de 

ideias.  

O Governo do Estado obteve uma adesão significativa dos municípios. No momento, 

358 Prefeituras participam do TOPA, empreendendo ações de mobilização do público-alvo, 

estruturação de turmas e efetivação de inscrições. Nos demais municípios, a alfabetização 
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conta com a atuação de organizações sociais. Atualmente o programa é oferecido em 415 

municípios baianos, tendo alcançado, portanto, uma extraordinária abrangência e capilaridade. 

Para participar deste Programa são necessários alguns critérios: 

 

Alfabetizadores: devem ser preferencialmente, professores (as) das redes públicas de 

ensino; ter, no mínimo, formação de nível médio completo; ter experiência anterior 

em educação, preferencialmente, em Educação de Jovens e Adultos. Coordenadores: 

deve ter no mínimo nível médio, preferencialmente, nível superior; ter experiência 

anterior em educação, preferencialmente, em Educação de Jovens e Adultos; 

apresentar disponibilidade de tempo, para o acompanhamento das turmas. Tradutor 

Intérprete de LIBRAS: devem ter preferencialmente o curso de LIBRAS, 

apresentando o certificado expedido pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais – INEP/MEC ou entidade competente que comprove sua proficiência 

para o desempenho desta atividade. Alfabetizando: Procurar o gestor do TOPA no 

município, entidade vinculada ao Programa ou supervisor do TOPA no Núcleo 

Regional de Educação. (PROGRAMA TOPA, 2010). 
 

Formar leitores e escritores competentes e capazes de realizar produções de qualidade 

exige a formação apropriada. Muitas das deficiências dos alunos no processo de 

aprendizagem de leitura e escrita se dão porque boa parte dos professores não tem uma 

formação sobre os estudos linguísticos que embasam o ensino da língua materna. Nesse 

sentido, é preciso considerar que ensinar requer “noções corretas sobre língua, linguagem e 

fala e fazer delas o alicerce de suas atividades” (LUFT, 2006, p. 51).  

Para linguistas como Luft (2006) e Chomsky (1980), o ser humano já nasce com a 

propensão inata para a linguagem, chamada por este último de gramática universal, “Que é o 

conjunto de propriedades, condições ou qualquer coisa que venha a construir o ‘estado inicial’ 

do indivíduo que aprende uma língua e, portanto a base sobre a qual se desenvolve” 

(CHOMSKY 1980, p. 59).  

Para entender a dinâmica da sala de aula da EJA precisa-se considerar o conhecimento 

prévio dos alunos no momento de desenvolver estratégias didáticas, faz-se necessário que os 

professores tenham conhecimentos dos estudos da aquisição da linguagem. Sabe-se que as 

crianças, ao aprenderem a falar, não repetem o que ouvem, mas vão além das sentenças 

ouvidas e criam suas frases, demonstrando a gramática que já internalizou. Desse pressuposto, 

deduz-se que o ensino da linguagem não deve ser um treinamento, mas um processo de 

possibilidades e de condições que estimulem e liberem as capacidades internas, inerentes e 
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naturais do aluno, para que ele as internalizem e tenham condições de progredir, 

naturalmente, no desenvolvimento da aquisição da linguagem falada e escrita.  

Outra teoria que pode contribuir com o trabalho de ensino de leitura e escrita do 

professor das séries iniciais é a teoria da Psicogênese da Leitura e da Escrita, na qual Ferreiro 

e Teberosky (1999) e Weisz (2006) alertam para os vários processos de investigação e uso da 

língua pelos quais as crianças passam. A aquisição da linguagem e da escrita inicia-se através 

da pseudo leitura e escrita do alfabetizando, os adultos e os jovens analfabetos e/ou 

desescolarizados realizam este mesmo processo.  

Sendo assim, a professora de Alfabetização da EJA que conhece e possui uma 

formação fundamentada na Psicogênese da Língua Escrita, é capaz de promover o ensino que 

possibilite aos jovens e adultos continuar adquirindo novos conhecimentos e sistematizar 

hipóteses levantadas por eles. Poderá, assim, diagnosticar que muitos dos considerados 

“erros” cometidos pelos jovens e adultos são, na verdade, construções que precisam ser 

analisadas como pseudo escrita e pseudo leitura ao longo do processo de aprendizagem.  

Weisz (2006) e Kaufman (1995) defendem as concepções e pressupostos que o 

professor deve alfabetizar letrando, utilizando-se fartamente de diversos gêneros e tipologias 

textuais para que os alfabetizandos se apropriem com mais facilidade da leitura e da escrita. 

Grossi (2010) trabalha com o pressuposto de que todo sujeito é capaz de levantar hipóteses a 

partir de pseudo leitura e escrita de texto. 

A alfabetizadora precisa ter um olhar científico para a aprendizagem do aluno e, assim, 

desenvolver ações que testifiquem discurso e prática reflexiva, para não se perder no meio do 

processo de ensino e confundir o aluno, ao ignorar suas hipóteses de leitura e escrita. A 

aquisição da linguagem se dá através de um sucessivo e complexo processo de descobertas, 

em que os erros devem ser considerados e percebidos no sentido que os jovens e adultos estão 

refletindo sobre o que pensa e entende a respeito da leitura e da escrita. (FERREIRO E 

TEBEROSKY, 1999; GROSSI, 2010; CAGLIARI, 2005). 

Quando a alfabetizadora leva em consideração os conhecimentos prévios que os 

alunos possuem, conhecimentos esses que não foram ensinados pela mesma e não se adquiriu 

na escola, sobre a leitura e a escrita, ela consegue perceber o que o alfabetizando já realiza os 

letramentos sociais. De acordo com Lerner (2002), Solé (1998) e Cagliari (2005), a escola 
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precisa se preocupar em realizar uma aproximação o mais fidedigna possível entre ensino 

escolar e função social da leitura e da escrita, uma vez que o aluno precisa entender a função 

social da leitura e da escrita. Essa é uma premissa que norteia a ação da alfabetizadora do 

TOPA. 

 O trabalho desenvolvido na alfabetização dos jovens e adultos está embasado nas 

teorias e nos diagnósticos de leitura e escrita coletados pela alfabetizadora. Ela oferece aos 

alunos estratégias diversificada que favoreçam a aquisição do conhecimento e procura mediar 

o ensino e o aprendizado do aluno a partir dos dados observados e coletados, para conseguir 

um ensino criterioso e competente da lectoescrita. 

Para uma adequada intervenção, a alfabetizadora precisa está em processo de 

formação continuada, para que ela tenha condições de realizar uma ação reflexiva da sua 

prática, para que tenha capacidade e condições apropriadas para instrumentalizar seus alunos 

na construção da aprendizagem da leitura e da escrita. 

 

Metodologia 

 

O presente estudo é de caráter exploratório e foi realizado através da pesquisa 

qualitativa, que “envolve a obtenção de dados descritivos, obtidos no contato direto do 

pesquisador com a situação pesquisada, enfatiza mais o processo do que o produto e se 

preocupa em retratar a perspectiva dos participantes” (BOGDAN E BIKLEN, 1986, p.13). 

Na pesquisa analisou-se o perfil da alfabetizadora e alfabetizandos, os motivos da sua 

inserção no Programa e a sua concepção quanto aos saberes necessários à docência na EJA. 

Assim, os sujeitos de pesquisa foram três alfabetizadoras, denominados como flores e dois 

alfabetizandos, denominados como cores, todos são moradores do município de Santo 

Estevão - BA. No que diz respeito à coleta dos dados, utilizou-se como instrumento a 

observação e o questionário com questões abertas, que foram distribuídas no momento da 

primeira visita. 

 

Resultados 

 

Constatou-se por meio desta pesquisa, a preponderância da figura da alfabetizadora 

moradora do mesmo bairro ou rua, que já exerce um determinado vínculo afetivo com os 
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alfabetizandos, devido à defesa de constituírem-se mais próximos, conhecedores da realidade 

e/ou mesmo sensíveis a causa da alfabetização. Todavia, há que se considerarem quais os 

motivos reais impulsionam pessoas a participarem deste Programa, ou seja, perceber o porquê 

de cidadãos baianos integrarem ao Programa Todos pela Alfabetização. 

As alfabetizadoras do TOPA ao se incumbir da função de alfabetizar, revelam que sua 

integração ao programa deve-se a necessidade de contribuir com a erradicação do 

analfabetismo, além de ser uma fonte de renda, a ajuda ao próximo, e à oportunidade de 

construção de conhecimentos através da relação afetiva com a docência. O motivo mais 

explicitado pelas alfabetizadoras foi o desejo de contribuir com a erradicação do 

analfabetismo tanto no contexto micro (município) como no macro (Brasil):  

Sobre os motivos que impulsionaram a inserção dos (as) alfabetizadores (as) no Topa. 

Os educadores afirmaram:  

 

Porque gosto muito de contribuir com o processo educativo, ajudando a inserir na 

sociedade os adultos que estava à margem, além de favorecer o progresso do Brasil 

(Rosa). 

Para ajudar as pessoas do meu município, para que eles aprendam ler escrever e 

calcular. (Margarida) 

 

Todavia, este intento de “acabar” com o analfabetismo perpassa por uma postura 

ingênua que não concebe a educação enquanto direito legitimado que deveria ser garantido, 

haja vista que as falas conduzem a uma postura solidária onde o cuidar prevalece sobre o 

educar, o que se subentende no uso do verbo ajudar nas falas abaixo: “Para ajudar no processo 

de alfabetização pessoas que não tiveram oportunidade de estudar em períodos anteriores 

(Violeta)”. 

Segundo Freire (1983) este discurso evidencia um caráter assistencialista, de 

subserviência que perpetua a consciência mágica em detrimento da consciência crítica. Além 

de representar um empecilho ao desenvolvimento do processo de escolarização. 

Em muitas situações sinalizadas, o adulto é visto como aquele que nada sabe e o 

alfabetizador está ali para ensinar, se contrapondo as ideias de Paiva (2003) quando afirma 

que o analfabeto como ser humano capaz e produtivo, é responsável por grande parte da 

riqueza da nação. 
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Ao dialogarmos com os educandos, sobre o motivo da sua inserção no Programa, 

obtemos as seguintes respostas: “Para aprender a sacar meu aposento no banco e aprender a 

escrever meu nome. (Amarelo)” “Para aprender a ler a bíblia na igreja para o pastor. (Azul)”. 

Cabe, porém, repensar que segundo o próprio Paulo Freire (1979) este olhar sobre a 

realidade do alfabetizando deve ser crítico, ao ponto de ultrapassar a mera apreensão para se 

constituir num objeto de conhecimento, de problematização que direciona a transformação 

desta realidade, a partir da práxis. Neste sentido, a mera percepção da realidade do educando 

não dá conta desta prática educativa, constituindo-se passo inicial do processo de ação-

reflexão-ação para conscientização, politização do ser humano. 

De acordo com os alfabetizadores entrevistados o efetivo e qualitativo fazer 

pedagógico deve estar pautado, em primeira instância, no conhecimento da realidade dos 

educandos. De fato, este requisito é fundamental ao processo de ensino-aprendizagem, afinal 

esses sujeitos possuem uma bagagem de conhecimentos adquiridos em outras instâncias 

sociais, visto que a escola não é o único espaço de produção e socialização dos saberes. 

Uma vez que essas experiências de vida são significativas ao processo educacional e 

devem ser consideradas. Como afirma Freire (1996, p. 30) ensinar exige respeito a esses 

saberes e cultura dos educandos. Em consonância ao pensamento de Freire as alfabetizadoras 

afirmam que ensinar exige: 

Conhecer a realidade de cada aluno. (Rosa) 

Conhecer a realidade, e respeitar a decisão e religião de cada educando. Incentivar 

dá oportunidade para eles expressar suas ideias e desejos, levar (dinâmica) do seu 

nível para facilitar sua aprendizagem. (Margarida)  

Conhecer a realidade de cada educando incentivando eles a participar e expressar 

suas ideias e levar dinâmica para sala de aula. (Violeta)  

 

Qualquer processo de alfabetização deve integrar essa realidade histórica e social, 

utilizá-la metodicamente para incitar os alunos a exercerem, tão sistematicamente quanto 

possível, sua oralidade, que está infalivelmente ligada ao que se chama de "leitura do mundo". 

Essa primeira leitura do mundo leva o alfabetizando a exprimir, mediante signos e sons, o que 

ele aprendeu do universo que o cerca.  A alfabetização exige que se tome essa realidade como 

ponto de partida.  
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Considerações Finais 

 

A História da Educação Brasileira revela que a Educação de Jovens e Adultos sempre 

esteve marginalizada no interior das políticas públicas. Do mesmo modo, os índices de 

analfabetismo do Brasil apontam que há um número expressivo de cidadãos que foram 

negligenciados tendo o direito à educação negada. 

 Muitas campanhas e programas de Alfabetização foram criados nesta trajetória 

educacional visando à erradicação do analfabetismo, entretanto, a persistência do 

analfabetismo revela a necessidade de uma política que considere a educação de pessoas 

jovens, adultas e idosas como processo permanente, ao longo da vida. 

Nessa perspectiva, é preciso respeitar o direito à cidadania, ao aprendizado e assegurar 

uma educação de qualidade. Assim ampliar a oferta de alfabetização é fundamental para 

melhorar os indicadores sociais. Por isso, é essencial que governantes gestores públicos, 

empresários, movimentos sociais e sindicais, lideranças comunitárias, estudantes e voluntários 

estejam unidos pelo TOPA. 

Ensinar não se esgota no tratamento do objeto ou do conteúdo, todavia se alonga à 

produção de condições em que aprender criticamente é possível, exigindo a presença de 

educadores e educandos criativos, investigadores e inquietos, rigorosamente curiosos, 

humildes e persistentes. Nas condições de verdadeira aprendizagem os educandos e 

educadores vão se transformando em reais sujeitos da construção e reconstrução do saber 

ensinado.  

Contudo, não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino. E cabe ao professor 

continuar pesquisando para que seu ensino seja propício ao debate e a novos questionamentos. 

A pesquisa se faz importante também, pois nela se cria o estímulo e o respeito à capacidade 

criadora do educando.  
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